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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PAULO HENRIQUE BUENO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO SOLER DOS SANTOS - SP394629
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. REMIÇÃO POR ESTUDO. ENCCEJA.
POSSIBILIDADE MESMO APÓS A CONCLUSÃO DO
ENSINO MÉDIO ANTES DO INÍCIO DA
PENA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É possível a concessão da remição pela aprovação
no Exame Nacional para Certificação de
Competências de Jovens e Adultos (Encceja) ao
apenado que, embora não vinculado a atividades
regulares de ensino, realiza estudos por conta própria
e obtém aprovação nos exames nacionais.
2. O fato de o apenado ter concluído o ensino médio
antes do início da execução da pena não impede a
concessão da remição pelo estudo por conta própria.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .23 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator

Documento eletrônico VDA47630460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/05/2025 09:36:34
Publicação no DJEN/CNJ de 27/05/2025. Código de Controle do Documento: bca4b4b0-d2a1-4435-b7b8-765bf7fc224b



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 938575 - SP (2024/0310793-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PAULO HENRIQUE BUENO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO SOLER DOS SANTOS - SP394629
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. REMIÇÃO POR ESTUDO. ENCCEJA.
POSSIBILIDADE MESMO APÓS A CONCLUSÃO DO
ENSINO MÉDIO ANTES DO INÍCIO DA
PENA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É possível a concessão da remição pela aprovação
no Exame Nacional para Certificação de
Competências de Jovens e Adultos (Encceja) ao
apenado que, embora não vinculado a atividades
regulares de ensino, realiza estudos por conta própria
e obtém aprovação nos exames nacionais.
2. O fato de o apenado ter concluído o ensino médio
antes do início da execução da pena não impede a
concessão da remição pelo estudo por conta própria.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão de fls. 135-138, que concedeu o habeas corpus
para determinar ao Juízo da execução penal que analise o pedido de remição
da pena pela aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competências
de Jovens e Adultos – Encceja sem considerar como impedimento o fato de o
paciente ter concluído o ensino médio antes do início do cumprimento da pena.

Nas razões deste recurso, o Ministério Público Federal aduz que o
benefício da remição deve ser aplicado quando o apenado obtém a aprovação
no Encceja ou Enem em razão dos estudos realizados durante a execução de
pena, consoante o art. 126 da Lei de Execuções Penais.
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Portanto, entende ser descabida a remição penal por aprovação no
Encceja ao reeducando que concluiu o ensino médio antes de ingressar no
sistema prisional e que não tenha comprovado a realização de atividade
estudantil durante o resgate a pena, como é o caso dos autos.

Busca a reconsideração da decisão para que não seja conhecido ou
que seja denegado o habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, o entendimento do acórdão
impugnado de que a remição pela aprovação no Encceja requer a conclusão do
ensino médio durante o cumprimento da pena contraria a jurisprudência
majoritária do Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, "o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp
n. 1.979.591/SP (DJe de ), da Terceira Seção, consolidou13/11/2023
entendimento de que é admitida a remição da pena, por aprovação no ENEM ou
no Encceja, dos apenados que ingressaram no sistema penitenciário após a
conclusão do ensino médio" (AgRg no HC n. 896.787/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 29/4/2024

).3/5/2024

Nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL OU REVISÃO
CRIMINAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA.
APROVAÇÃO NO ENCCEJA - ENSINO FUNDAMENTAL.
POSSIBILIDADE MESMO APÓS CONCLUSÃO DO ENSINO
ANTES DA PENA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1.  impetrado como substitutivo de recursoHabeas corpus
especial ou revisão criminal, objetivando reformar acórdão que
negou remição de pena ao apenado que, antes do início da
execução penal, já havia concluído o ensino fundamental, mas
foi aprovado no Exame Nacional para Certificação de
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) durante o
cumprimento da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Há duas questões em discussão: (i) se o  podehabeas corpus
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão
criminal; (ii) se o apenado tem direito à remição de pena pela
aprovação no ENCCEJA, mesmo tendo concluído o ensino
fundamental antes do cumprimento da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme entendimento sedimentado no Superior Tribunal de
Justiça e no Supremo Tribunal Federal, o  nãohabeas corpus
pode ser utilizado como substitutivo de recurso especial ou
revisão criminal, exceto em casos de flagrante ilegalidade que
configurem constrangimento ilegal, o que autoriza a concessão
da ordem de ofício.
4. A jurisprudência consolidada do STJ, com base na
interpretação extensiva do art. 126 da Lei de Execução Penal
(LEP) e da Resolução CNJ nº 391/2021, reconhece que a
aprovação em exames de certificação como o ENCCEJA é apta
a gerar remição de pena, mesmo quando o apenado já possuía
o grau de ensino antes do início da execução penal, valorizando
o esforço e estudo realizado durante o cumprimento da pena.
5. No caso concreto, o entendimento do Tribunal de origem, que
negou a remição sob o argumento de que o apenado já havia
concluído o ensino fundamental antes da execução, está em
desacordo com a jurisprudência desta Corte, que admite a
remição pela aprovação em exames como o ENCCEJA,
independentemente de a certificação já ter sido obtida
anteriormente.
6. O paciente foi aprovado em todas as áreas de conhecimento
do ENCCEJA/2022 - Ensino Fundamental, fazendo jus à
remição de 133 dias de pena, conforme previsão do art. 126 da
LEP.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7.  não conhecido. Ordem concedida de ofícioHabeas corpus
para cassar o acórdão do Tribunal de origem e restabelecer a
decisão do Juízo da execução, que declarou remidos 133 dias
da pena do paciente.
Tese de julgamento:
1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso especial ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.
2. A aprovação no Exame Nacional para Certificação de
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) enseja a
remição de pena, mesmo que o apenado já tenha concluído o
nível de ensino correspondente antes do cumprimento da pena.
(HC n. 925.437/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)15/10/2024 22/10/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. APROVAÇAO NO ENCCEJA.
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES DO
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ENCARCERAMENTO. REMIÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO
NÃO PROVIDO.
1. O fato de o apenado ter concluído o ensino médio antes do
início da execução da pena não impossibilita a concessão da
remição pelo estudo por conta própria (AgRg no HC n. 762.985
/SP, desta Relatoria, DJe de .).13/9/2022
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 2.069.823/MG, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe22/8/2023
de .)28/8/2023

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0310793-6 HC 938.575 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00034970720248260996  00131387620218260041  131387620218260041  
34970720248260996

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE RICARDO SOLER DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO SOLER DOS SANTOS  - SP394629
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PAULO HENRIQUE BUENO DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : PAULO HENRIQUE BUENO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO SOLER DOS SANTOS  - SP394629
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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